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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 8.183, DE 2014 

(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá) 
 

Altera a redação dos artigos 8º e 8º-B, da Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 12.868, de 15 de 
outubro de 2013, para permitir a concessão ou renovação do Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) de entidade de 
saúde, que, por não haver interesse do gestor local do SUS na 
contratação dos serviços de saúde ofertados ou de contratação abaixo 
do percentual mínimo exigido, aplique o total ou percentual do valor 
usufruído com a isenção das contribuições sociais na área da saúde 
com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares não 
remunerados, mediante pacto com o gestor local do SUS. 
 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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O Congresso Nacional decreta: 

Artigo 1º - O Art. 8
o
 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 8
o
 Não havendo interesse do gestor local do SUS na contratação dos 

serviços de saúde ofertados pela entidade de saúde ou de contratação abaixo do percentual 

mínimo a que se refere o inciso II do Art. 4
o
, a entidade deverá comprovar a aplicação do 

valor usufruído com a isenção das contribuições sociais na área da saúde com a prestação de 

serviços ambulatoriais e hospitalares ao SUS, não remunerados pelo mesmo, mediante pacto 

com o gestor local, da seguinte forma: 

I – 100% (cem por cento), quando não houver interesse de contratação pelo 

gestor local do SUS ou se o percentual de prestação de serviços ao SUS for inferior a 30% 

(trinta por cento); 

II - 50% (cinquenta por cento), se o percentual de prestação de serviços ao 

SUS for igual ou superior a 30% (trinta por cento) e inferior a 50% (cinquenta por cento); ou 

III - 25% (vinte e cinco por cento), se o percentual de prestação de serviços 

ao SUS for igual ou superior a 50% (cinquenta por cento).  

§ 1
o
 A entidade de saúde deverá apresentar ao gestor local do SUS plano de 

trabalho com previsão de atendimento e custos, os quais não poderão exceder o valor por ela 

efetivamente despendido; 

§ 2
o
 O valor empregado na prestação de serviços ambulatoriais e 

hospitalares de pacto firmado com o Gestor Estadual da Saúde, desde que não remunerado 

pelo SUS, excepcionalmente, poderá ser somado ao valor empregado na prestação de serviços 

ambulatoriais e hospitalares mediante pacto firmado com o gestor local do SUS para se apurar 

o cumprimento da aplicação do total ou de percentual do valor usufruído com a isenção das 

contribuições sociais na área da saúde; 

§ 3
o
 A comprovação dos custos a que se refere o § 1

o
 poderá ser exigida a 

qualquer tempo, mediante apresentação dos documentos necessários; 

§ 4
o
 As entidades conveniadas deverão informar a produção na forma 

estabelecida pelo Ministério da Saúde, com observação de não geração de créditos; 

§ 5
o
 A prestação de serviços previstos no pacto com o Gestor Local e, 

excepcionalmente, com o Gestor Estadual deverá ser objeto de relatórios anuais  

encaminhados ao Ministério da Saúde para acompanhamento e fiscalização, 

sem prejuízo das atribuições dos órgãos de fiscalização tributária; 

§ 6
o
  Os relatórios devem ser acompanhados de demonstrações contábeis e 

financeiras submetidas a parecer conclusivo de auditoria independente, realizadas por 

instituição credenciada perante o Conselho Regional de Contabilidade; e 
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§ 7
o
  O cálculo do valor da isenção das contribuições sociais prevista no 

caput será realizado anualmente, com base no exercício fiscal anterior. 

...................................................................................” (NR)  

................................................................................................... 

Artigo 2º - Dê-se ao caput do Art. 8
o
-B da Lei nº 12.101, de 27 de novembro 

de 2009, a seguinte redação, suprimindo-se seu § 1º: 

Art. 8
o
-B. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades que 

prestam serviços de atenção em regime residencial e transitório, incluídas as comunidades 

terapêuticas, que executem exclusivamente ações de promoção da saúde voltadas para pessoas 

com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas, desde que comprovem a 

aplicação do valor usufruído com a isenção das contribuições sociais em ações de gratuidade.  

(NR) 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A Lei 12.101, de 27 de novembro de 2009, permitiu avanços em relação ao 

modelo anterior de certificação das entidades beneficentes de assistência social, mas, para que 

se possa ter um modelo com balizas mais justas, contemplando as particularidades 

vivenciadas recentemente pelo setor, em especial o da saúde, torna-se premente realizar o 

ajuste legislativo ora proposto. 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade permitir, com a alteração do 

Artigo 8º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, a concessão ou renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) de entidade de saúde 

que, por não haver interesse do gestor local do Sistema Único de Saúde (SUS) na contratação 

dos serviços de saúde ofertados ou de contratação abaixo do percentual mínimo exigido, 

aplique o total ou percentual do valor usufruído com a isenção das contribuições sociais na 

área da saúde com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares não remunerados, 

mediante pacto com o gestor local do SUS, em face da importância da contribuição para 

milhões de brasileiros no que tange à preservação e recuperação de sua saúde. 

O Projeto de Lei também visa considerar ações e parcerias firmadas com o 

Gestor Estadual da Saúde, desde que não sejam remuneradas pelo Sistema Único de Saúde, 

somando-se este valor empregado na prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares aos 

valores empregados por meio do pacto firmado com o gestor local do SUS, para, assim, se 

apurar o cumprimento da aplicação do total ou percentual do valor usufruído com a isenção 

das contribuições sociais na área da saúde. 

A alteração do Artigo 8
o
-B visa tão somente manter a mesma base utilizada 

na alteração do Artigo 8
o
 da Lei nº 12.101, de 29 de novembro de 2009, qual seja, comprovar 

a aplicação do valor usufruído com a isenção das contribuições sociais em ações de 

gratuidade para obter a certificação. 
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A atuação dessas organizações encontra amparo na Constituição de 1988, 

que prestigiou o Estado Democrático de Direito e a descentralização do controle social 

exercido pela sociedade civil em parceria com o Estado, ressaltando, em especial, o papel 

importante das instituições sem fins lucrativos que se ocupam da execução de políticas 

sociais/saúde do Estado, no âmbito das políticas públicas. 

Em razão da crescente demanda pelo trabalho que prestam à Sociedade, as 

entidades carecem de melhores condições para cumprir as exigências legais, manter e ampliar 

suas atividades, sendo, pois, fundamental o apoio do Governo para que os brasileiros, por 

meio de tais estruturas complementares, tenham serviços contínuos e de qualidade. 

Nesse sentido, é fundamental a preservação do setor filantrópico da saúde, 

responsável por praticamente a metade da atenção oferecida pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS). Tem-se presenciado, recentemente, que entidades como “santas casas” e outros 

hospitais sem fins lucrativos, fundamentais para muitos municípios e milhões de brasileiros, 

interromperam ou estão em via de interromper longos anos de atendimento à população mais 

carente, em razão da remuneração insuficiente e outros problemas que acarretam inúmeras 

dificuldades para sua manutenção. Não restam dúvidas, portanto, quanto à gravidade da crise 

que ora atinge o setor filantrópico da área da saúde, ameaçando-o com risco concreto de 

fechar suas portas. 

A alteração para uma base mais justa é premente, vez que atualmente se 

exige que o setor filantrópico da saúde, que já sofre com a remuneração insuficiente do SUS, 

para obter e renovar a certificação, na hipótese de não haver interesse do gestor local do SUS 

na contratação dos serviços de saúde ofertados pela entidade de saúde ou de contratação 

abaixo do percentual mínimo a que se refere o inciso II do Art. 4
o
, tendo o ônus de investir 

mais do que a “isenção” recebida, pois atualmente se exige que as entidades comprovem a 

aplicação de percentual da sua receita em gratuidade na área da saúde o que penaliza ainda 

mais o setor. 

A aplicação do valor usufruído com a isenção das contribuições sociais na 

área da saúde com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares ao Sistema Único de 

Saúde - SUS, não remunerados pelo mesmo, mediante pacto com o gestor local, é mais justa e 

auxilia na preservação do setor filantrópico da saúde. 

Para melhor compreender a importância nacional e regional do setor 

filantrópico da saúde, há que se considerar que a distribuição geográfica das Santas Casas tem 

relação direta com o processo de ocupação do território brasileiro, alcançando, desde o início, 

as regiões Sul e Sudeste, onde se identifica sua grande concentração, e, posteriormente, a 

região Norte e outras áreas com menor número de unidades. Destaque-se também o fato de 

que 56% delas estão localizadas em cidades com até 30.000 habitantes, assumindo posição 

estratégica para a saúde desses municípios, sendo os únicos a oferecerem leitos em quase 

1.000 municípios de menor porte, nos termos do Relatório Final aprovado na Subcomissão 

Especial constituída no ano de 2012 na Comissão de Seguridade Social e Família desta Casa, 

a qual foi destinada a analisar e diagnosticar a situação em que se encontram as santas casas, 

hospitais e entidades filantrópicas na área da saúde. 
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A alteração ora proposta não modifica o espírito da regra e não aumenta a 

despesa pública, tampouco reduz a receita, vez que a alteração pretende apenas alterar e 

aprimorar dispositivo vigente, sem infringir o ordenamento jurídico, permitindo a manutenção 

dessas entidades, com adoção de regra mais justa. 

Da mesma forma, a iniciativa respeita as prescrições constitucionais, não 

havendo óbices à sua aprovação, visto que legislar sobre a matéria básica de que trata o 

projeto é de competência privativa da União, conforme determina o Art. 22, inciso XXIII, da 

Constituição Federal, além de não contrariar o disposto no Art. 61 da Carta Magna, pois a 

matéria não é reservada a outro Poder. 

Não há dúvidas que a alteração proposta será muito importante para, em 

última análise, possibilitar a manutenção das entidades e a continuidade do atendimento de 

nossa população, que busca a manutenção ou mesmo a recuperação de sua saúde, vez que a 

vida é o nosso bem maior e deve ser protegida. 

Por fim, a análise deste projeto deve considerar a existência das referidas 

entidades como parceiras do Estado e da sociedade brasileira, vez que atuam com o 

pressuposto constitucional de uma sociedade justa e solidária, por meio de um setor privado 

que se orienta por interesses públicos. 

Pelo largo alcance social, conto com os meus Nobres Pares para a aprovação 

da presente propositura. 

 Sala das Sessões, em  03  de dezembro de 2014 

Arnaldo Faria de Sá 

Deputado Federal 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 

as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 

sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

....................................................................................................................................................... 
 

Subseção III 

Das Leis 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição.  

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  

II - disponham sobre:  

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração;  

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;  

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;  

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado 

o disposto no art. 84, VI;   (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 

distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos 

eleitores de cada um deles.  

 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 

Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  
I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer 

outro ativo financeiro; 

III - reservada a lei complementar; 

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 

eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 

prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 

suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito 

das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 

constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma 

das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 

demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação 

encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas 

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo 

plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que 

tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após 

a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e 

decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 

provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 

projeto. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.101, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

Dispõe sobre a certificação das 

entidades beneficentes de assistência social; 

regula os procedimentos de isenção de 

contribuições para a seguridade social; altera a 

Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 

de julho de 1991, 9.429, de 26 de dezembro de 

1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 

10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida 

Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DA CERTIFICAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção I 

Da Saúde 

 

Art. 4º Para ser considerada beneficente e fazer jus à certificação, a entidade de 

saúde deverá, nos termos do regulamento:  

I - celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do SUS; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013) 

II - ofertar a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% 

(sessenta por cento);  

III - comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a 

prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base nas internações e nos atendimentos 

ambulatoriais realizados. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011)  

§ 1º O atendimento do percentual mínimo de que trata o caput pode ser 

individualizado por estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa 

jurídica, desde que não abranja outra entidade com personalidade jurídica própria que seja por 

ela mantida.  

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, no conjunto de estabelecimentos de saúde da 

pessoa jurídica, poderá ser incorporado aquele vinculado por força de contrato de gestão, na 

forma do regulamento.  

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput, a entidade de saúde que aderir a 

programas e estratégias prioritárias definidas pelo Ministério da Saúde fará jus a índice 

percentual que será adicionado ao total de prestação de seus serviços ofertados ao SUS, 

observado o limite máximo de 10% (dez por cento), conforme estabelecido em ato do 

Ministro de Estado da Saúde. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013) 
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Art. 5º A entidade de saúde deverá ainda informar, obrigatoriamente, ao 

Ministério da Saúde, na forma por ele estabelecida:  

I - a totalidade das internações e atendimentos ambulatoriais realizados para os 

pacientes não usuários do SUS;  

II - a totalidade das internações e atendimentos ambulatoriais realizados para os 

pacientes usuários do SUS; e  

III - as alterações referentes aos registros no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde - CNES.  

Parágrafo único. A entidade deverá manter o Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde - CNES atualizado, de acordo com a forma e o prazo determinado 

pelo Ministério da Saúde. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 

Art. 6º A entidade de saúde que presta serviços exclusivamente na área 

ambulatorial deverá observar o disposto nos incisos I e II do art. 4º, comprovando, 

anualmente, a prestação dos serviços no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento). 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 

Art. 6º-A. Para os requerimentos de renovação de certificado, caso a entidade de 

saúde não cumpra o disposto no inciso III do caput do art. 4º no exercício fiscal anterior ao 

exercício do requerimento, o Ministério da Saúde avaliará o cumprimento do requisito com 

base na média do total de prestação de serviços ao SUS de que trata o inciso III do caput do 

art. 4º pela entidade durante todo o período de certificação em curso, que deverá ser de, no 

mínimo, 60% (sessenta por cento). 

§ 1º Para fins do disposto no caput, apenas será admitida a avaliação pelo 

Ministério da Saúde caso a entidade tenha cumprido, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

da prestação de seus serviços ao SUS de que trata o inciso III do caput do art. 4º em cada um 

dos anos do período de certificação.  

§ 2º A comprovação da prestação dos serviços, conforme regulamento do 

Ministério da Saúde, será feita com base nas internações, nos atendimentos ambulatoriais e 

nas ações prioritárias realizadas. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013) 

 

Art. 7º Quando a disponibilidade de cobertura assistencial da população pela rede 

pública de determinada área for insuficiente, os gestores do SUS deverão observar, para a 

contratação de serviços privados, a preferência de participação das entidades beneficentes de 

saúde e das sem fins lucrativos.  

 

Art. 7º-A. As instituições reconhecidas nos termos da legislação como serviços de 

atenção em regime residencial e transitório, incluídas as comunidades terapêuticas que 

prestem ao SUS serviços de atendimento e acolhimento, a pessoas com transtornos 

decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa poderão ser certificadas, 

desde que: 

I - sejam qualificadas como entidades de saúde; e 

II - comprovem a prestação de serviços de que trata o caput. 

§ 1º O cumprimento dos requisitos estabelecidos nos incisos I e II do caput deverá 

observar os critérios definidos pelo Ministério da Saúde. 
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§ 2º A prestação dos serviços prevista no caput será pactuada com o gestor local 

do SUS por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere. 

§ 3º O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância 

das exigências previstas no art. 4º. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013) 

 

Art. 8º Não havendo interesse do gestor local do SUS na contratação dos serviços 

de saúde ofertados pela entidade de saúde ou de contratação abaixo do percentual mínimo a 

que se refere o inciso II do art. 4º, a entidade deverá comprovar a aplicação de percentual da 

sua receita em gratuidade na área da saúde, da seguinte forma: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)  

I - 20% (vinte por cento), quando não houver interesse de contratação pelo gestor 

local do SUS ou se o percentual de prestação de serviços ao SUS for inferior a 30% (trinta por 

cento); (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)  

 

II - 10% (dez por cento), se o percentual de prestação de serviços ao SUS for igual 

ou superior a 30% (trinta por cento) e inferior a 50% (cinquenta por cento); ou (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)  

III - 5% (cinco por cento), se o percentual de prestação de serviços ao SUS for 

igual ou superior a 50% (cinquenta por cento). (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.868, 

de 15/10/2013)  

Parágrafo único. (VETADO)  

§ 2º A receita prevista no caput será a efetivamente recebida da prestação de 

serviços de saúde. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 

Art. 8º-A. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades que atuem 

exclusivamente na promoção da saúde sem exigência de contraprestação do usuário pelas 

ações e serviços de saúde realizados, nos termos do regulamento. 

§ 1º A oferta da totalidade de ações e serviços sem contraprestação do usuário 

dispensa a observância das exigências previstas no art. 4º. 

§ 2º A execução de ações e serviços de gratuidade em promoção da saúde será 

previamente pactuada por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor 

local do SUS.  

§ 3º Para efeito do disposto no caput, são consideradas ações e serviços de 

promoção da saúde as atividades voltadas para redução de risco à saúde, desenvolvidas em 

áreas como: 

I - nutrição e alimentação saudável; 

II - prática corporal ou atividade física; 

III - prevenção e controle do tabagismo; 

IV - prevenção ao câncer, ao vírus da imunodeficiência humana (HIV), às 

hepatites virais, à tuberculose, à hanseníase, à malária e à dengue; 

V - redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e 

outras drogas; 

VI - redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito; 

VII - prevenção da violência; e 

VIII - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos de vida. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)  
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Art. 8º-B. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades que 

prestam serviços de atenção em regime residencial e transitório, incluídas as comunidades 

terapêuticas, que executem exclusivamente ações de promoção da saúde voltadas para pessoas 

com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas, desde que comprovem a 

aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de sua receita bruta em ações de gratuidade. 

§ 1º Para fins do cálculo de que trata o caput, as receitas provenientes de 

subvenção pública e as despesas decorrentes não devem incorporar a receita bruta e o 

percentual aplicado em ações de gratuidade. 

§ 2º A execução das ações de gratuidade em promoção da saúde será previamente 

pactuada com o gestor local do SUS, por meio de contrato, convênio ou instrumento 

congênere. 

§ 3º O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância 

das exigências previstas no art. 4º. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)  

 

Art. 9º (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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